
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1693370 - DF (2017/0208586-9)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : JOSE PEDRO DE ALENCAR NUNES
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EMENTA

PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. CONCURSO 
PÚBLICO. EXAME PSICOTÉCNICO. NULIDADE DOS CRITÉRIOS 
DE AVALIAÇÃO. RECURSOS ESPECIAIS DO PARTICULAR E DA 
UNIÃO. REFORMA DO ACÓRDÃO RECORRIDO. LEGITIMIDADE 
PASSIVA DA BANCA EXAMINADORA. NECESSIDADE DE 
SUBMISSÃO A NOVO EXAME. AGRAVO INTERNO. DECISÃO 
MANTIDA. 

I - Na origem, trata-se de ação em rito ordinário, com pedido de 
antecipação de tutela, proposta contra a União, com o objetivo de que seja 
decretada a nulidade e a inexigibilidade da avaliação psicológica, bem como 
sua participação nas demais fases do referido certame. A sentença julgou 
procedente o pedido. Interposta apelação, o Tribunal Regional Federal da 1ª 
Região negou provimento à apelação e à remessa oficial. Interpostos 
recursos especiais por ambas as partes, foi parcialmente reformado o 
acórdão de origem. 

II - Quanto às alegações de inadmissibilidade recursal, a Corte 
Especial deste Tribunal já se manifestou no sentido de que o juízo de 
admissibilidade do especial pode ser realizado de forma implícita, sem 
necessidade de exposição de motivos. Assim, o exame de mérito recursal já 
traduz o entendimento de que foram atendidos os requisitos extrínsecos e 
intrínsecos de sua admissibilidade, inexistindo necessidade de 
pronunciamento explícito pelo julgador a esse respeito. (EREsp 
1.119.820/PI, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Corte Especial, 
DJe 19/12/2014). No mesmo sentido: AgInt no REsp 1.865.084/MG, relator 
Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 10/8/2020, DJe 
26/8/2020; AgRg no REsp 1.429.300/SC, relator Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe 25/6/2015; AgRg no Ag 1.421.517/AL, 
relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 3/4/2014.)

III - Quanto às impugnações pertinentes ao mérito do recurso 
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especial apresentado pela União, anote-se que a decisão agravada está 
embasada na jurisprudência desta Corte, a qual é firme no sentido de que a 
legalidade do exame psicotécnico em provas de concurso público está 
condicionada à observância de três pressupostos, quais sejam, previsão 
legal, objetividade dos critérios adotados no edital e possibilidade de 
revisão do resultado obtido pelo candidato. Confiram-se: AgInt no RMS 
46.058/SC, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado 
em 21/3/2017, DJe 28/3/2017; AgRg no AREsp 834.516/DF, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 2/2/2017, DJe 
3/3/2017.

IV - Na hipótese apresentada, o Tribunal a quo consignou a 
nulidade dos critérios definidos e determinou, por essa razão, a 
inviabilidade da repetição do exame em análise. Dessa forma, é de rigor a 
anulação do exame psicológico realizado pelo ora recorrido, ante o 
reconhecimento da nulidade dos critérios. Porém, a afirmação quanto à 
inviabilidade da repetição do teste em análise, pelo motivo apresentado, 
destoa do entendimento adotado pelo Superior Tribunal de Justiça.

V - A jurisprudência desta Corte já se firmou no sentido de que a 
anulação do teste psicotécnico não elide o candidato da submissão e 
aprovação em novo exame, a ser aplicado em conformidade com as normas 
pertinentes, a partir de critérios de avaliação objetivos, resguardada a 
publicidade a ele inerente. Confiram-se: AgInt no RMS 52.182/BA, relator 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 9/3/2017, DJe 
21/3/2017; AgRg nos EDcl no REsp 1.319.740/DF, relatora Ministra Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Segunda Turma, 
julgado em 4/8/2016, DJe 12/8/2016.)

VI - Dito isso, a permanência no certame e eventual provimento 
do cargo em forma definitiva está a depender do resultado final da referida 
avaliação psicológica, bem como da devida aprovação nas demais fases do 
concurso, de acordo com os critérios editalícios.

VII - A questão pertinente à exigibilidade do exame em razão da 
vigência da lei autorizativa não se encontra prequestionada e não foi objeto 
do recurso especial ou da decisão recorrida. Além de não ser cabível a 
inovação recursal, esta Corte somente pode conhecer da matéria objeto de 
julgamento no Tribunal de origem. Ausente o prequestionamento da matéria 
alegadamente violada, não é possível o conhecimento do recurso especial. 
Nesse sentido, o enunciado n. 211 da Súmula do STJ: "Inadmissível recurso 
especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos 
declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo"; e, por analogia, os 
enunciados n. 282 e 356 da Súmula do STF.

VIII - Agravo interno improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 13/09/2022 a 19/09/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 
                    Brasília, 19 de setembro de 2022.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. CONCURSO 
PÚBLICO. EXAME PSICOTÉCNICO. NULIDADE DOS CRITÉRIOS 
DE AVALIAÇÃO. RECURSOS ESPECIAIS DO PARTICULAR E DA 
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PASSIVA DA BANCA EXAMINADORA. NECESSIDADE DE 
SUBMISSÃO A NOVO EXAME. AGRAVO INTERNO. DECISÃO 
MANTIDA. 

I - Na origem, trata-se de ação em rito ordinário, com pedido de 
antecipação de tutela, proposta contra a União, com o objetivo de que seja 
decretada a nulidade e a inexigibilidade da avaliação psicológica, bem como 
sua participação nas demais fases do referido certame. A sentença julgou 
procedente o pedido. Interposta apelação, o Tribunal Regional Federal da 1ª 
Região negou provimento à apelação e à remessa oficial. Interpostos 
recursos especiais por ambas as partes, foi parcialmente reformado o 
acórdão de origem. 

II - Quanto às alegações de inadmissibilidade recursal, a Corte 
Especial deste Tribunal já se manifestou no sentido de que o juízo de 
admissibilidade do especial pode ser realizado de forma implícita, sem 
necessidade de exposição de motivos. Assim, o exame de mérito recursal já 
traduz o entendimento de que foram atendidos os requisitos extrínsecos e 
intrínsecos de sua admissibilidade, inexistindo necessidade de 
pronunciamento explícito pelo julgador a esse respeito. (EREsp 
1.119.820/PI, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Corte Especial, 
DJe 19/12/2014). No mesmo sentido: AgInt no REsp 1.865.084/MG, relator 
Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 10/8/2020, DJe 
26/8/2020; AgRg no REsp 1.429.300/SC, relator Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe 25/6/2015; AgRg no Ag 1.421.517/AL, 
relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 3/4/2014.)

III - Quanto às impugnações pertinentes ao mérito do recurso 
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especial apresentado pela União, anote-se que a decisão agravada está 
embasada na jurisprudência desta Corte, a qual é firme no sentido de que a 
legalidade do exame psicotécnico em provas de concurso público está 
condicionada à observância de três pressupostos, quais sejam, previsão 
legal, objetividade dos critérios adotados no edital e possibilidade de 
revisão do resultado obtido pelo candidato. Confiram-se: AgInt no RMS 
46.058/SC, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado 
em 21/3/2017, DJe 28/3/2017; AgRg no AREsp 834.516/DF, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 2/2/2017, DJe 
3/3/2017.

IV - Na hipótese apresentada, o Tribunal a quo consignou a 
nulidade dos critérios definidos e determinou, por essa razão, a 
inviabilidade da repetição do exame em análise. Dessa forma, é de rigor a 
anulação do exame psicológico realizado pelo ora recorrido, ante o 
reconhecimento da nulidade dos critérios. Porém, a afirmação quanto à 
inviabilidade da repetição do teste em análise, pelo motivo apresentado, 
destoa do entendimento adotado pelo Superior Tribunal de Justiça.

V - A jurisprudência desta Corte já se firmou no sentido de que a 
anulação do teste psicotécnico não elide o candidato da submissão e 
aprovação em novo exame, a ser aplicado em conformidade com as normas 
pertinentes, a partir de critérios de avaliação objetivos, resguardada a 
publicidade a ele inerente. Confiram-se: AgInt no RMS 52.182/BA, relator 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 9/3/2017, DJe 
21/3/2017; AgRg nos EDcl no REsp 1.319.740/DF, relatora Ministra Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Segunda Turma, 
julgado em 4/8/2016, DJe 12/8/2016.)

VI - Dito isso, a permanência no certame e eventual provimento 
do cargo em forma definitiva está a depender do resultado final da referida 
avaliação psicológica, bem como da devida aprovação nas demais fases do 
concurso, de acordo com os critérios editalícios.

VII - A questão pertinente à exigibilidade do exame em razão da 
vigência da lei autorizativa não se encontra prequestionada e não foi objeto 
do recurso especial ou da decisão recorrida. Além de não ser cabível a 
inovação recursal, esta Corte somente pode conhecer da matéria objeto de 
julgamento no Tribunal de origem. Ausente o prequestionamento da matéria 
alegadamente violada, não é possível o conhecimento do recurso especial. 
Nesse sentido, o enunciado n. 211 da Súmula do STJ: "Inadmissível recurso 
especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos 
declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo"; e, por analogia, os 
enunciados n. 282 e 356 da Súmula do STF.

VIII - Agravo interno improvido.
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RELATÓRIO

Na origem, trata-se de ação em rito ordinário, com pedido de antecipação de 

tutela, proposta por José Pedro de Alencar Nunes contra a União, com o objetivo de que 

seja decretada a nulidade e a inexigibilidade da avaliação psicológica, bem como sua 

participação nas demais fases do referido certame. 

Alega o autor ter participado de concurso público para concorrer ao cargo de 

Agente Penitenciário Federal, bem como ter obtido aprovação nas provas objetivas, 

exames médicos e de capacidade física. 

Deu-se a causa o valo de R$ 1.000,00 (mil reais) em julho de 2009.

A sentença julgou procedente o pedido. Interposta apelação, o Tribunal 

Regional Federal da 1ª Região negou provimento à apelação e à remessa oficial, em 

acórdão assim ementado (fl. 408):

 
PROCESSUAL CIVIL, CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO 

ORDINÁRIA. CONCURSO PÚBLICO. AGENTE PENITENCIÁRIO FEDERAL 
(EDITAL N 01/2008 - SE/MJ). ILEGITIMIDADE PASSIVA DA FUNRIO. EXAME 
PSICOLÓGICO. CRITÉRIOS SUBJETIVOS. AGRESSÃO A PRINCÍPIOS 
CONSTITUCIONAIS. NOVA AVALIAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.

I - Apresenta-se flagrante a ilegitimidade passiva da FUNRIO em demanda ordinária, 
na qual se persegue a nulidade do ato administrativo, que excluiu o autor de certame para o 
provimento de cargo público, sendo que a Banca Examinadora tão somente agiu 
na qualidade de preposta da promotora do concurso público, no caso, a União.

II - O exame psicotécnico afigura-se legítimo, desde que previsto em lei e no edital de 
regência do concurso público, sendo vedado, no entanto, a adoção de critérios meramente 
subjetivos, como no caso, possibilitando ao avaliador um juízo arbitrário e discricionário do 
candidato, por afrontar a garantia constitucional da ampla defesa e do contraditório, nos 
termos do art. 5º, inciso LV, da Constituição Federal.

II - Na espécie dos autos, não há que se falar em realização de nova avaliação 
psicológica, porquanto, reconhecida a nulidade dos critérios estabelecidos pela 
Administração Pública, torna-se inviável a repetição do exame. Ademais, este egrégio 
Tribunal já se manifestou na dicção de que, "quanto à alegação da recorrente de ofensa ao 
princípio da isonomia, não prospera, eis que o fato dos demais concorrentes, eliminados do 
certame por conta do exame psicotécnico, não haverem provocado o Poder Judiciário para 
fazerem valer o seu direito, não impede que o recorrido o faça." (AMS 0032946-
69.2005.4.01.3400 / DF, ReL. DESEMBARGADORA FEDERAL SELENE MARIA DE 
ALMEIDA, Rei. Conv. JUIZ FEDERAL AVIO MOZAR JOSE FERRAZ DE NOVAES, 
QUINTA TURMA, e-DJF1 p.525 de 13/02/2009).

IV - Apelações e remessa oficial desprovidas.
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Opostos embargos declaratórios pela União, foram estes rejeitados. 

Contra a decisão que se encontra acima transcrita, a união interpôs recurso 

especial, sustentando violação dos arts. 458 e 535, II, do CPC/73, aduzindo omissão no 

julgado.

Sustenta ainda violação dos arts. 5º e 14 da Lei n. 8.112/1990 e 137, § 2º, I, da 

Lei n. 11.907/2009, sob o argumento de haver previsão de legalidade, regularidade e 

publicidade do exame psicotécnico exigido. 

Por sua vez, no recurso especial interposto por José Pedro de Alencar Nunes, 

alega que o acórdão combatido viola o art. 47 do CPC/73, uma vez que a Funrio foi 

excluída do polo passivo da demanda.

José Pedro de Alencar Nunes apresentou contrarrazões pela manutenção do 

acórdão recorrido.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo:

 
Ante o exposto, com fundamento no art. 255, § 4º, III, do RI/STJ, dou provimento ao 

recurso especial da União para determinar a realização de novo exame psicológico, 
observados critérios de avaliação objetivos, resguardada a publicidade a ele inerente e 
possibilidade de revisão do resultado obtido pelo candidato, sem prejuízo dos resultados 
obtidos nas demais etapas, bem como dou provimento ao Recurso Especial de José Pedro de 
Alencar Nunes, para reconhecer a legitimidade passiva da FUNRIO no presente caso.

 
 

José Pedro de Alencar Nunes interpõe agravo interno alegando, em síntese, o 

seguinte:

 
Todavia, merece reforma a decisão agravada eis que 1) a matéria arguida pela União 

não foi devidamente prequestionada; 2) para divergir do entendimento do Tribunal de 
origem é necessário o revolvimento fático probatório, vedado pela Súmula 07/STJ; 3) as 
razões recursais da União como um todo não dão conta de entender qual dispositivo de lei 
federal foi violado, o que atrai a súmula 284/STF; 4) não se pode realizar exame 
psicotécnico se lei forma não autorizar; 5) é ilegal a exigência de perfil profissiográfico e 6) 
não há violação à isonomia dos candidatos no concurso público, pelas razões que se passar a 
expor.
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A União apresentou impugnação às fls. 594-595.

 

VOTO

O agravo interno não merece provimento, não sendo as razões nele aduzidas 

suficientes para infirmar a decisão recorrida.

Quanto às alegações de inadmissibilidade recursal, a Corte Especial deste 

Tribunal já se manifestou no sentido de que o juízo de admissibilidade do especial pode 

ser realizado de forma implícita, sem necessidade de exposição de motivos. Assim, o 

exame de mérito recursal já traduz o entendimento de que foram atendidos os requisitos 

extrínsecos e intrínsecos de sua admissibilidade, inexistindo necessidade de 

pronunciamento explícito pelo julgador a esse respeito. (EREsp 1.119.820/PI, relator 

Ministro Mauro Campbell Marques, Corte Especial, DJe 19/12/2014). No mesmo 

sentido: AgInt no REsp 1.865.084/MG, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, 

julgado em 10/8/2020, DJe 26/8/2020; AgRg no REsp 1.429.300/SC, relator Ministro 

Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 25/6/2015; AgRg no Ag 1.421.517/AL, relatora 

Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 3/4/2014.)

Quanto às impugnações pertinentes ao mérito do recurso especial apresentado 

pela União, anote-se que a decisão agravada está embasada na jurisprudência desta Corte, 

a qual é firme no sentido de que a legalidade do exame psicotécnico em provas de 

concurso público está condicionada à observância de três pressupostos, quais sejam, 

previsão legal, objetividade dos critérios adotados no edital e possibilidade de revisão do 

resultado obtido pelo candidato.

Confira-se:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO EM MANDADO DE 

SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. SOLDADO. EXAME PSICOLÓGICO. 
REPROVAÇÃO. LEGALIDADE. PREVISÃO LEGAL E EDITALÍCIA. CRITÉRIOS 
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OBJETIVOS E PREVISÃO DE RECORRIBILIDADE.
1. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a legalidade do exame 

psicotécnico em provas de concurso público está condicionada a observância de três 
pressupostos, quais sejam, previsão legal, objetividade dos critérios adotados no edital e 
possibilidade de revisão do resultado obtido pelo candidato, os quais estão presentes no caso 
dos autos. Precedentes: AgRg no RMS 43.363/AC, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda 
Turma, DJe 13/08/2014; AgRg no Ag 1.193.784/GO, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, 
Quinta Turma, DJe 14/05/2014; AgRg no REsp 1404261/DF, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 18/02/2014; AgRg no AREsp 385.611/DF, Rel. Min. Eliana 
Calmon, Segunda Turma, DJe 29/11/2013; AgRg no RMS 29.879/RO, Rel. Min. Rogério 
Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 29/11/2013.

2. Agravo interno não provido.
(AgInt no RMS 46.058/SC, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 

TURMA, julgado em 21/03/2017, DJe 28/03/2017.)
 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. CONCURSO PÚBLICO. OFENSA 
AO ART. 535 NÃO CONFIGURADA. EXAME PSICOTÉCNICO. LEGALIDADE 
RECONHECIDA PELA INSTÂNCIA A QUO COM BASE NO CONTEXTO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS E NA ANÁLISE DE CLÁUSULAS DO EDITAL DO 
CERTAME. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5 E 7/STJ.

(...)
2. O STJ firmou o entendimento de que a legalidade do exame psicotécnico em 

provas de concurso público está submetida a três pressupostos necessários: previsão legal, 
objetividade dos critérios adotados e possibilidade de revisão do resultado obtido pelo 
candidato.

(...)
5. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 834.516/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 02/02/2017, DJe 03/03/2017.)
 
 

Na hipótese apresentada, o Tribunal a quo consignou a nulidade dos critérios 

definidos e determinou, por essa razão, a inviabilidade da repetição do exame em análise.

Argumentou, para tanto que (fl. 405):

 
(...)
Com efeito, na espécie dos autos, a posterior previsão das características esperadas do 

ocupante do cargo de Agente Penitenciário Federal ("Organização, Habilidade para lidar 
com as pessoas, Atenção difusa, Autocontrole, Dinamismo, Trabalho em equipe e 
cooperação, Responsabilidade e confiabilidade, Disposição e motivação, 
Comprometimento, Iniciativa e pro-atividade, Honestidade e sinceridade, Disciplina, 
Obediência, entre outras"- fl. 52), conforme o Edital n° 08/2009 - SE/MJ, e 14 de abril de 
2009, não atende à imprescindível descrição dos critérios utilizados ela avaliação 
psicológica dos candidatos, nem mesmo corresponde ao citado perfil profissiográfico 
daquele cargo.

Por fim, não há que se falar em realização de nova avaliação psicológica, porquanto, 
reconhecida a nulidade dos critérios estabelecidos pela Administração Pública, torna-se 
inviável a repetição do exame. Ademais, este egrégio Tribunal já se manifestou na dicção de 
que, "quanto à alegação da recorrente de ofensa ao princípio da isonomia, não prospera, eis 
que o fato dos demais concorrentes, eliminados do certame por conta do exame 
psicotécnico, não haverem provocado o Poder Judiciário para azerem valer o seu direito, 
não impede que o recorrido o faça." (AMS 0032946-69.2005.4.01.3400 / DF, Rel. 
DESEMBARGADORA FEDERAL SELENE MARIA DE ALMEIDA, Rel. Conv. JUIZ 
FEDERAL AVIO MOZAR JOSE FERRAZ DE NOVAES, QUINTA TURMA, e-DJF1 p. 
525 de 13/02/2009).

Documento eletrônico VDA33569744 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 24/08/2022 18:06:54
Código de Controle do Documento: 8bca1a59-efbb-41d1-b756-38bcf736247f



(...)
 
 

Dessa forma, é de rigor a anulação do exame psicológico realizado pelo ora 

recorrido, ante o reconhecimento da nulidade dos critérios. Porém, a afirmação quanto 

à inviabilidade da repetição do teste em análise, pelo motivo apresentado, destoa do 

entendimento adotado pelo Superior Tribunal de Justiça.

A jurisprudência desta Corte já se firmou no sentido de que a anulação do teste 

psicotécnico não elide o candidato da submissão e aprovação em novo exame, a ser 

aplicado em conformidade com as normas pertinentes, a partir de critérios de avaliação 

objetivos, resguardada a publicidade a ele inerente.

Confira-se:

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. EXAME 
PSICOLÓGICO. CRITÉRIOS SUBJETIVOS. NULIDADE. NECESSIDADE DE NOVA 
AVALIAÇÃO.

1. A jurisprudência desta Corte já se firmou no sentido de que a anulação do teste 
psicotécnico não elide o candidato da submissão e aprovação em novo exame, a ser aplicado 
em conformidade com as normas pertinentes, a partir de critérios de avaliação objetivos, 
resguardada a publicidade a ele inerente. Precedentes: AgRg nos EDcl no REsp 
1.319.740/DF, Rel. Min. Diva Malerbi (Des. Convocada TRF 3ª Região), Segunda Turma, 
DJe 12/08/2016; AgRg nos EDcl no REsp 1.567.182/DF, Rel. Min. Humberto Martins, 
Segunda Turma, DJe 28/06/2016; EDcl no REsp 1.424.218/DF, Rel. Min. Regina Helena 
Costa, Primeira Turma, DJe 21/08/2015; REsp 1.444.840/DF, Rel. Min. Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe 24/04/2015).

2. Agravo interno não provido.
(AgInt no RMS 52.182/BA, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 

TURMA, julgado em 09/03/2017, DJe 21/03/2017.)
 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. SÚMULAS 280/STF E 7/STJ. 
INAPLICABILIDADE NA ESPÉCIE. CONCURSO PÚBLICO. EXAME 
PSICOTÉCNICO. CRITÉRIOS SUBJETIVOS. ANULAÇÃO PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. REALIZAÇÃO DE NOVO EXAME. NECESSIDADE. PRECEDENTES.

(...)
3. Quanto às razões de mérito, mostra-se inarredável a conclusão adotada na decisão 

ora agravada, no sentido de que a anulação do teste psicotécnico não afasta o candidato de 
submeter-se a novo teste, a ser aplicado em conformidade com as normas pertinentes, a 
partir de critérios de avaliação objetivos, resguardada a publicidade a ele inerente. No 
mesmo sentido, entre outros, REsp 1.567.182/DF, julgado em 10/5/2016, Rel. Min. 
Humberto Martins.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg nos EDcl no REsp 1319740/DF, Rel. Ministra DIVA MALERBI 

(DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), SEGUNDA TURMA, julgado 
em 04/08/2016, DJe 12/08/2016.)
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Dito isso, a permanência no certame e eventual provimento do cargo em forma 

definitiva está a depender do resultado final da referida avaliação psicológica, bem como 

da devida aprovação nas demais fases do concurso, de acordo com os critérios 

editalícios. 

A questão pertinente à exigibilidade do exame em razão da vigência da lei 

autorizativa não se encontra prequestionada e não foi objeto do recurso especial ou da 

decisão recorrida. Além de não ser cabível a inovação recursal, esta Corte somente pode 

conhecer da matéria objeto de julgamento no Tribunal de origem. Ausente o 

prequestionamento da matéria alegadamente violada, não é possível o conhecimento do 

recurso especial. Nesse sentido, o enunciado n. 211 da Súmula do STJ: "Inadmissível 

recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, 

não foi apreciada pelo Tribunal a quo"; e, por analogia, os enunciados n. 282 e 356 da 

Súmula do STF.

Ante o exposto, não havendo motivos para se alterar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno. 

É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.693.370 / DF
Número Registro: 2017/0208586-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00229137820094013400 200934000230433 229137820094013400

Sessão Virtual de 13/09/2022 a 19/09/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRENTE : JOSE PEDRO DE ALENCAR NUNES
ADVOGADOS : RUDI MEIRA CASSEL - DF022256

MARCOS JOEL DOS SANTOS - DF021203
RECORRIDO : UNIÃO
RECORRIDO : JOSE PEDRO DE ALENCAR NUNES
ADVOGADOS : RUDI MEIRA CASSEL - DF022256

MARCOS JOEL DOS SANTOS - DF021203

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
CONCURSO PÚBLICO / EDITAL - EXAME PSICOTÉCNICO / PSIQUIÁTRICO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOSE PEDRO DE ALENCAR NUNES
ADVOGADOS : RUDI MEIRA CASSEL - DF022256

MARCOS JOEL DOS SANTOS - DF021203
AGRAVADO : UNIÃO

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 13/09/2022 a 19/09
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 20 de setembro de 2022
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